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PROJETO DE LEI Nº 519/XVII/1.ª 

 
Garante o pagamento de uma única taxa de justiça nas ações laborais em coligação 

patrocinadas por associações sindicais (Altera o Código de Processo Civil e o 

Regulamento das Custas Processuais) 

 

 

A Assembleia da República, através da Exma. Presidente da Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, remeteu ao Conselho Superior do 

Ministério Publico o Projeto de Lei 519/XVII/1ª, apresentado pelo Grupo Parlamentar 

do Partido Socialista, que pretende garantir o pagamento de uma única taxa de 

justiça nas ações laborais em coligação patrocinadas por associações sindicais. 

I. Enquadramento – objeto do projeto de Lei 

Com a apresentação do presente projeto de Lei, pretende-se garantir o pagamento 

de uma única taxa de justiça nas ações laborais em coligação patrocinadas por 

associações sindicais, alterando o Código de Processo Civil (doravante CPC) e o 

Regulamento das Custas Processuais (doravante RCP). 

A exposição de motivos começa por assinalar o «papel essencial na defesa e 

promoção dos direitos e interesses dos trabalhadores, incluindo através do patrocínio 

judiciário e do apoio ao acesso à justiça em matérias laborais» e por lembrar que 

«durante vários anos, o ordenamento jurídico português previu regimes específicos que 

reconheciam esta função, designadamente no plano das custas processuais». 

Nesta sequência, sinaliza que «atualmente, quando vários trabalhadores intentam 

uma ação laboral em coligação, ainda que representados pelos serviços jurídicos do 

sindicato e ainda que a causa de pedir seja comum, a taxa de justiça é calculada 

individualmente por cada trabalhador. Esta situação gera um encargo significativo e 
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desproporcionado, criando um obstáculo prático ao recurso aos tribunais e 

desincentivando a litigância coletiva em defesa dos direitos dos trabalhadores». 

Circunstância que, no entendimento do grupo parlamentar proponente, «contraria 

o papel constitucionalmente reconhecido às associações sindicais na defesa dos direitos 

e interesses dos trabalhadores, consagrado no artigo 56.º da Constituição da República 

Portuguesa, ao mesmo tempo que enfraquece instrumentos processuais que permitem 

uma tutela mais eficaz e racional de direitos individuais homogéneos». 

Deste modo, o projeto de Lei em análise pretende assegurar um regime que favoreça 

o acesso à justiça pelos trabalhadores, estabelecendo que «nos casos de coligação em 

matéria de direito do trabalho em que vários trabalhadores sejam representados pelos 

serviços jurídicos do sindicato, quando estes sejam gratuitos para os trabalhadores, é 

devida apenas uma única taxa de justiça, independentemente do número de 

trabalhadores envolvidos». Alteração que visa, simultaneamente, reforçar «a 

capacidade das associações sindicais para assegurar a defesa efetiva dos direitos dos 

trabalhadores». 

II. Análise 

O objetivo que a iniciativa legislativa se propõe a alcançar é materializado através 

da alteração do artigo 530.º do CPC e do artigo 6.º do RCP. 

 Ao artigo 530.º do CPC é alterada a redação do n.º 61 nos seguintes termos: 

«6 - Nos casos de coligação em matéria de direito do trabalho, em que uma das 

partes seja constituída por mais do que um trabalhador, representados em 

regime de coligação, pelos serviços jurídicos do sindicato, quando sejam 

gratuitos para o trabalhador, é devido o pagamento de uma única taxa de 

justiça.» 

                                                   
1 Que passará a constar como n.º 7 e o n.º 7 como novo n.º 8. 
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Este preceito do CPC regula o pagamento da taxa de justiça e, no atual n.º 5, é 

estabelecida a seguinte regra para os casos de coligação: «Nos casos de coligação, 

cada autor, reconvinte, exequente ou requerente é responsável pelo pagamento da 

respetiva taxa de justiça, sendo o valor desta o fixado nos termos do Regulamento das 

Custas Processuais». Decorre da norma transcrita que, ao contrário do litisconsórcio, 

em que a totalidade da taxa de justiça é devida ao litisconsorte que figurar como 

parte primeira na petição inicial, reconvenção ou requerimento (cfr. n.º 4 do mesmo 

preceito), no caso de coligação, a regra é cada autor ser responsável pelo 

pagamento da respetiva taxa de justiça. 

Ora, a distinção entre distinção entre o litisconsórcio (voluntário) e a coligação 

consubstancia-se na diferença entre unidade e pluralidade de pedidos (cfr. artigos 

32.º, 33.º e 36.º do CPC) – vide, sobre esta distinção, o acórdão do Tribunal da 

Relação de Lisboa, proferido a 27.09.2022, no processo n.º 9339/21.0T8LSB.L1-7, 

relatado por CARLOS OLIVEIRA. Enquanto no litisconsórcio há uma unidade da relação 

material – várias partes com um único pedido – na coligação há uma pluralidade de 

relações materiais, em que várias partes se agrupam, com possibilidade de pedidos 

distintos. Este é, pois, o caso mais comum entre os trabalhadores, que, embora com 

relações laborais com a mesma entidade patronal, estabelecem com esta relações 

materiais distintas que podem dar origem, como habitualmente, dão a distintos 

pedidos e créditos laborais peticionados numa mesma ação. 

Assim, o projeto de Lei pretende que nos casos em que a coligação entre 

trabalhadores respeita é representada pelos serviços jurídicos do sindicato, quando 

estes sejam gratuitos para o trabalhador seja cobrada uma única taxa de justiça. Com 

este enquadramento, e face à definição legal de coligação e à circunstância de, 

nestes casos, existirem várias partes coligadas, sugere-se que a alteração proposta 

seja corrigida em conformidade, nos seguintes termos, que se sublinha: 

http://www.dgsi.pt/Jtrl.nsf/e6e1f17fa82712ff80257583004e3ddc/9f6380dad8cc1ea9802588d4003e8e5e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/Jtrl.nsf/e6e1f17fa82712ff80257583004e3ddc/9f6380dad8cc1ea9802588d4003e8e5e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/Jtrl.nsf/e6e1f17fa82712ff80257583004e3ddc/9f6380dad8cc1ea9802588d4003e8e5e?OpenDocument
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«6 - Nos casos de coligação em matéria de direito do trabalho, em que vários 

trabalhadores sejam representados em regime de coligação, pelos serviços 

jurídicos de um mesmo sindicato, quando sejam gratuitos para o trabalhador, é 

devido o pagamento de uma única taxa de justiça.» 

Em conformidade com a alteração que o grupo parlamentar do PS pretende 

introduzir no CPC, o projeto de Lei em análise propõe, igualmente, alteração do 

artigo 6.º do RCP (que estabelece as regras gerais de pagamento de taxa de justiça), 

alterando o n.º 92 nos seguintes termos:  

«9 - Nos casos de coligação em matéria de direito do trabalho, em que uma das 

partes seja constituída por mais do que um trabalhador, representados em 

regime de coligação, pelos serviços jurídicos do sindicato, quando sejam 

gratuitos para o trabalhador, é devido o pagamento de uma única taxa de 

justiça, fixada nos termos da tabela I-A.» 

Também neste caso, vislumbra-se necessidade de melhor adequar a alteração 

proposta à definição legal de coligação, nos termos que se sugerem, em texto 

sublinhado: 

«9 - Nos casos de coligação em matéria de direito do trabalho, em que vários 

trabalhadores sejam representados em regime de coligação, pelos serviços 

jurídicos de um mesmo sindicato, quando sejam gratuitos para o trabalhador, é 

devido o pagamento de uma única taxa de justiça, fixada nos termos da tabela 

I-A.» 

O pagamento de taxa de justiça foi já objeto de apreciação por parte do Tribunal 

Constitucional, mormente no que respeita à responsabilidade do Réu pelo 

remanescente da taxa de justiça3. Pela jurisprudência do Tribunal Constitucional é 

                                                   
2 Passando o atual n.º 9 a n.º 10 do artigo 6.º do RCP. 

3 O acórdão n.º 69/2024, veio a declarar a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma 

que impõe a obrigatoriedade de pagamento do remanescente da taxa de justiça ao réu que venceu 
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reconhecido que existirá tendencialmente um custo no uso do sistema judiciário, 

correspondente, em regra, à taxa de justiça inicial, embora com distinção sobre a 

posição processual de quem dá causa ao processo. Nesse sentido, facilmente se 

encontra justificação para a distinção relativa à responsabilidade pelo pagamento 

da taxa de justiça, que o legislador ordinário operou, no artigo 530.º do CPC, entre 

o litisconsórcio e a coligação. Contudo, vislumbramos também razões que 

justificam que seja imputada uma única taxa de justiça aos trabalhadores coligados 

e representados por um único Sindicato, cujo serviço jurídico não é, sequer, 

cobrado aos trabalhadores. 

Assim, a exceção à atual regra constante do n.º 5 do artigo 530.º do CPC, que o 

projeto de Lei em análise pretende introduzir, parece circunscrever-se, com 

razoabilidade, antecipa-se, aos casos em que os trabalhadores são representados 

por uma mesma associação sindical de forma gratuita. 

Com efeito, a regra da não gratuitidade da atividade judiciária4 significa que as 

custas processuais (onde se inclui a taxa de justiça inicial) correspondem às 

                                                   
totalmente o processo, obrigando-a a pedir o montante que pagou em sede de custas de parte, resultante 

do artigo 14.º, n.º 9, do Regulamento das Custas Processuais, na redação introduzida pela Lei n.º 7/2012, 

de 13 de fevereiro, por violação do disposto nos artigos 20.º, n.º 1, e 18.º, n.º 2, da Constituição. Decisão 

de 23.01.2024, relatada por TELES PEREIRA, acessível em:  

https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20240069.html. 

Decisão proferida na sequência de três decisões de inconstitucionalidade, sendo a primeira o 

Acórdão n.º 615/2018, relatado por MARIA DE FÁTIMA MATA-MOUROS e acessível em: 

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20180615.html?impressao=1.  

4 Já reconhecida em diversas decisões do Tribunal Constitucional, designadamente, e entre outras, 

no referido acórdão n.º 615/2018 e na citada decisão sumária n.º 403/2019. Com efeito, naquele 

aresto, n.º 615/2018, reconhece-se que «(…) assente que está a garantia genérica que nenhum cidadão 

pode ser privado do acesso ao direito e aos tribunais por razões de ordem financeira, designadamente 

através da concessão da proteção judiciária aos que dela necessitam, aceita-se que uma parte dos custos 

da justiça atinente a interesses patrimoniais e de natureza económica possa ser suportada por quem a ela 

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20180615.html?impressao=1
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despesas tidas com a obtenção de decisão ou juízo sobre a verificação de 

determinação situação, estabelecendo o legislador, nos casos em que são 

necessárias, designadamente, maiores garantias de acesso à justiça, cláusulas de 

isenção de pagamento de custas processuais (subjetivas e objetivas) [cfr. artigo 3.º 

do RCP] e de dispensa de pagamento prévio da taxa de justiça inicial. Nestes 

termos, assim como nos casos de isenção ou de dispensa de pagamento prévio, 

corresponderá a opção de política legislativa a imputação de uma única taxa de 

justiça às partes em coligação, em particular, no caso especial dos trabalhadores 

representados por associação sindical. 

De resto, o RCP já prevê isenção de pagamento de custas processuais para «Os 

trabalhadores ou familiares, em matéria de direito do trabalho, quando sejam 

representados pelo Ministério Público ou pelos serviços jurídicos do sindicato, quando 

sejam gratuitos para o trabalhador, desde que o respectivo rendimento ilíquido à data 

da proposição da acção ou incidente ou, quando seja aplicável, à data do despedimento, 

não seja superior a 200 UC» [artigo 3.º, n.º 1, h) do RCP]. 

Por fim, conforme tem abundantemente reiterado a jurisprudência do Tribunal 

Constitucional, «o legislador não está impedido de, no exercício da sua liberdade de 

conformação legislativa constitucionalmente permitida, estabelecer regimes normativos 

diferenciados, estando-lhe vedado apenas que as medidas legislativas contendo 

diferenciações de tratamento se apresentem como arbitrárias, por carecerem de 

fundamento material bastante» (acórdão do Tribunal Constitucional n.º 190/2016, de 

30.03.2016, relatado por CURA MARIANO). 

                                                   
recorre e dela retira benefícios e não pela generalidade dos cidadãos. Haverá razões que justifiquem a 

opção no sentido de ser a parte que litigou na ação que desencadeou a suportar a contrapartida do serviço 

público prestado e não a comunidade. Compreende-se que se exija a quem recorre à justiça (i.e., ao autor) 

que garanta o pagamento da taxa de justiça ainda em dívida, com o ónus de subsequentemente reaver tal 

quantia do réu, a título de custas de parte». 

https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20160190.html
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20160190.html
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Em suma, apresentando-se a alteração legislativa proposta como razoável e 

enquadrável na salvaguarda do acesso à justiça pelos trabalhadores e da sua 

representação pelos sindicatos, não se vislumbram fundamentos de oposição ou 

de alteração ao sentido proposto, sem prejuízo da sugestão de melhoria de redação 

que acima se exarou, a fim de melhor salvaguardar a harmonia entre a alteração 

proposta e a definição legal de coligação. 

 

III. Conclusão 

A presente iniciativa legislativa pretende, conforme assinala, contribuir para o 

reforço do acesso universal ao sistema de justiça e equilibrar de forma justa o 

pagamento das custas nos casos em que trabalhadores coligados numa mesma 

ação se façam representar em juízo pelos serviços jurídicos de um mesmo sindicato, 

de forma gratuita para o trabalhador. 

Neste sentido, qualquer reforço de direitos e princípios desta natureza, que 

contribuam para o acesso à justiça, serão, em geral, de louvar, não se identificando 

questões de respeito pelos princípios constitucionais ou de coerência legislativa, 

para além das sugestões patentes ao longo do presente parecer. 

 

Lisboa, 9 de julho de 2026 


